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Detalhes da Publicação 

Estes textos serviram como introdução para uma coleção de artigos - publicados em 1930 pelo jornal Bilan, da esquerda comunista italiana - « Bilan » Contre-Révolution en Espagne, editados por 10/18, em Paris, no ano de 1979. 

O autor, Gilles Dauvé, escreveu-os sob o pseudônimo de Jean Barrot. Os dez primeiros capítulos foram traduzidos para o inglês e publicados como Fascism/Antifascism, no Canadá em 1982. Essa tradução se tornou mais conhecida do que o original francês, embora omitisse a segunda metade do artigo (capítulos 11 a 24), tornando incompreensível o propósito do autor.  Em 1998, uma carta de Dauvé permitiu completar o texto.  No mesmo ano, Dauvé retomou essas idéias no artigo “Quand Meurent les Insurrections...”.  Uma versão em inglês pode ser encontrada no site Antagonism.

 

11 - O CENTRISMO

No debate sobre a Espanha, "Bilan" enfrentou dois tipos de adversários.  Uns, no interior do movimento revolucionário, apesar de várias limitações, em certos pontos tinham uma visão mais correta do que "Bilan".  Outros se situavam no que se chamava centrismo.  Este termo deve ser explicado.  Nos anos trinta, a esquerda italiana, assim como Trotsky, designava com o termo "centrismo" os P.C.’s, considerando que Stalin representaria uma linha conciliadora entre a esquerda (Trotsky) e a direita (Bukarin) na política interna e externa.  Esta idéia participava da recusa trotskista (que durante muito tempo foi também de Bordiga[32]) de se pronunciar sobre a natureza capitalista da Rússia, assim como sobre sua orientação: a linha staliniana seria um compromisso entre a burguesia e o proletariado na Rússia, e entre o capital mundial e a defesa das “conquistas de Outubro” no plano internacional. Disso decorria sua incapacidade de compreender a função dos P.C.’s, que julgavam sobretudo “oportunistas”. 

De fato, o termo “centrismo” era de uso freqüente entre os revolucionários, depois de 1914, para designar o centro zimmerwaldiano (que, como os espartaquistas, queria lutar contra a guerra, mas rejeitava o derrotismo revolucionário), e depois aqueles que se separavam da Segunda Internacional sem aderir ao comunismo. Para a esquerda alemã, centrista era a maioria da Terceira Internacional que recomendava o parlamentarismo, o sindicalismo, os partidos “de massa” etc. O P.C. da Itália (e depois a esquerda italiana) ainda permanecerá na Terceira Internacional e terá uma posição diferente, pelo menos até a vitória de Stálin no P.C. russo (1926). 

A partir do final dos anos vinte, uma série de cisões sacudiu os partidos socialistas e stalinistas. Eles atuavam sob um ponto de vista tático (sinal da incapacidade dos partidos socialistas e comunistas de resistir ao fascismo), sem visão global. Agiam como se a linha fosse falsa, quando era a própria organização que se tornava contra-revolucionária.  E mesmo quando a organização adotava uma política suicida (como na Alemanha), não era uma aberração.  Os grupos ou partidos saídos dessas cisões compartilhavam o horizonte teórico e político da época.  Atualmente, o “centrismo” seria representado por todas as formas de esquerdismo, ou seja, de fixação de revoltas e movimentos confusos sobre pontos parciais, inofensivos para o capital.  Com freqüência, os grupos centristas se incumbem das reivindicações reformistas abandonadas ou até combatidas pelas organizações sindicais e políticas oficiais.

Centrismo é tudo que rompe com o “movimento operário” integrado sem evoluir para posições revolucionárias, pára no meio do caminho e contribui para desviar os proletários na tentativa de fazer pressão sobre o movimento operário considerado, apesar de tudo, como a verdadeira organização da “classe”.  Tratar os P.C.’s como centristas e traidores, à maneira de “Bilan”, é iludir-se.  Em sentido estrito, o “centrismo” espanhol era constituído pelo P.O.U.M. e pela esquerda da C.N.T.   

Nota:
[32] Cfr. sua carta a Korsch, de 28 outubro de 1926, in Invariance, 1a série, no. 10, pp. 67-70.

12 - O P.O.U.M.
Para a imensa maioria dos grupos de esquerda e extrema esquerda da época, a revolução burguesa estava por fazer na Espanha[33]. Todos os que sustentavam esta tese concordavam quanto à debilidade da burguesia espanhola. Segundo eles, a revolução burguesa seria derrotada se não demonstrasse mais audácia, se não fosse mais “popular” do que nos países capitalistas modernos. Mas divergiam a respeito do caráter mais ou menos radical dessa superação.  Só havia um jeito de consegui-lo: a “unidade”. Num artigo de “Masses”, A. Patri citava como exemplo a Catalunha, onde o Bloco Operário e Camponês e o Partido Socialista tinham se aliado: “Antes que algum general desembainhe outra vez sua espada, é necessário que o movimento operário se constitua na Espanha. É a única possibilidade de salvação” [34] . 

Trotsky acreditava na necessidade de uma fase democrática, realizada pela classe operária que a forçaria a ir mais longe, até a revolução socialista.   A este esquema de “revolução permanente”, ou seja, de nexo indissolúvel entre as duas fases, o P.O.U.M. opunha a tese de uma etapa democrática burguesa distinta, na qual o proletariado faria “pressão” sobre a revolução burguesa sem assumir suas tarefas. 

Em 1931, o P.O.U.M. definia a próxima revolução espanhola como um novo 1789: “O mercado interno se ampliará em proporções fabulosas e a indústria sairá de seu raquitismo tradicional” [35].  Havia indecisão no P.O.U.M.: Maurin defendia uma estrutura governamental burguesa; Nin preferia novas estruturas de poder (“juntas revolucionárias”).  Esta questão se ligava a outras divergências no P.O.U.M. Maurin era próximo ao separatismo de diversas províncias, enquanto Nin recomendava uma solução que ligasse unidade nacional e autonomia regional.  O ex-BOC dirigido por Maurin e que dava ao P.O.U.M. o grosso dos militantes, estava mais inserido na situação real e sofria ainda mais as pressões democrático-reformistas, que não afetavam o pequeno grupo de Nin, vindo do trotskismo.  Mas a divisão Maurin-Nin não teve qualquer efeito prático durante a guerra.  Maurin, prisioneiro dos nacionalistas, era tido por morto.  Nin dá ao P.O.U.M. um discurso de esquerda e uma orientação de direita.

Na metade de1936, o espectro político da esquerda espanhola diferia do de outros países.  O movimento operário tradicional era basicamente a C.N.T., e, em menor medida, o PSOE e sua central sindical UGT.  O P.C. era muito fraco, comparado ao “centrismo” representado pelo P.O.U.M. (mas, como vimos, Bilan qualifica o P.C. de “centrista”).  O P.C.E. só se desenvolverá no poder, com o controle do Estado e o apoio russo.  Desde 1934-1935, o P.O.U.M. defendia a frente única, enquanto o P.C.E. defendia a linha “sectária” dita “classe contra classe”.  Generalizando a experiência das Astúrias e da Aliança Operária de 1934, o P.O.U.M. recusou no começo a Frente Popular, propondo a Aliança Operária.  Rejeitava no plano eleitoral aquilo que no fundo aceitava, incapaz de ver que o problema estava antes de tudo na natureza das organizações “operárias”, não importando se unidas numa frente de “luta” ou numa coalizão parlamentar.  

Depois de julho de l935, frente ao PCE que dizia: “sobretudo, nada de socialismo, defendamos somente a democracia”, o P.O.U.M. sustentava: “nós lutamos pela democracia e pelo socialismo”.  Jamais buscou os meios, nem indicou que a condição de uma luta pelo socialismo era uma ruptura efetiva com o capital. P.C. e P.S. arregimentavam as massas.  O P.O.U.M. servia para justificar a guerra de um ponto de vista “revolucionário”.  No final de 1936, ele queria “um governo operário e camponês... que não derrame sangue por uma república democrática, mas por uma sociedade liberada de toda exploração capitalista” [36]. O P.O.U.M. foi, então, levado a colidir com o Estado espanhol e com a Rússia, sem jamais atacá-los frontalmente: uma política suicida.  Mas a repressão que sofreu não faz dele um grupo revolucionário.

As reformas apoiadas pelo P.O.U.M. (como a da Justiça, no ministério Nin) foram abandonadas, tendo cumprido sua função, que era iludir as massas para desviá-las da luta contra o Estado.  As coletivizações agrícolas e industriais exprimiam um enorme ímpeto revolucionário.  Mas tais impulsos, se não superam os limites políticos (Estado) e sociais (economia mercantil) capitalistas, estão condenados. A fim de contribuir para a evolução de tais formas além desses limites, a crítica revolucionária se faz mais incisiva, mostrando  até onde o capital pode ir para se reformar, cedendo em tudo para manter o essencial. O P.O.U.M. fez o contrário. Reconheceu que o Estado permanecia como antes, inclusive em suas funções chave: “O P.O.U.M. não consegue absolutamente influir sobre a policia” [37].  O que não o impediu de estimular transformações econômico-sociais, privadas então de qualquer fundamento. 

O P.O.U.M. foi incapaz de ver, em maio de 1937, uma vitória do Estado, que atacou e fez ceder (depois de uma viva resistência) os operários que ainda acreditavam nele, embora se opusesse a eles pelas armas.  O P.O.U.M. e a C.N.T., que haviam apoiado o Estado em julho de 1936, outra vez buscaram o compromisso com ele em maio de 1937, e chamaram - com sucesso - os operários a depor as armas[38].  O P.O.U.M. e a C.N.T. aceitam a vinda a Barcelona de 5.000 soldados de Valência. O caráter centrista do P.O.U.M. fica evidente com o fato de que visava, sobretudo, convencer uma organização “operária” não revolucionária (a C.N.T.) a agir de maneira revolucionária, antes de conduzir ela mesma uma atividade minoritária.  Sua contradição era querer a conquista do poder sem deixar de apoiar o poder estatal existente.  Tão logo o Estado perceba que tem as mãos livres, a liquidação começa.

"O 19 de julho [1936] foi uma vitória militar, mas uma derrota política. A pesar de tudo que se fez depois, o erro era irreparável. A partir de setembro, as forças “da ordem”, tendo se recuperado, contra-atacaram.  Na realidade, as jornadas de maio [1937] não foram uma ofensiva revolucionária, mas uma batalha defensiva condenada à derrota.” [39] 

[40] INCLUDEPICTURE  "http://www.geocities.com/~johngray/pixel.gif" \* MERGEFORMATINET 


A repressão consecutiva não abriu os olhos dos chefes do P.O.U.M.: acuados, frente às calúnias, às torturas e aos processos, eles denunciam sempre os partidos (socialista e staliniano), nunca o Estado. Só uma minoria se rebelou amargamente contra a direção.  Uma célula de Barcelona concluiu, com provas na mão, que a linha oficial do partido equivalia a apoiar o Estado vigente.  Assim, em 21 de julho de 1937, o P.O.U.M. solicitou a “formação de um governo com a participação de todos os componentes da Frente Popular”. Essa célula comentou: “ou seja, um governo daqueles que nós acusamos como responsáveis pela sublevação militar”.  Mais adiante: “O único ponto que, de modo indireto, concerne ao problema do poder é o no. 8 [das teses do partido]: “Revisão da Constituição da Catalunha num sentido progressivo.”  Sem dúvida, é por meio desta revisão que os trabalhadores alcançarão mais tarde a ditadura do proletariado, de que fala o camarada Nin. ”

Mas essa minoria jamais conseguiu (até onde sabemos) definir outra perspectiva, nem mesmo provocar uma cisão positiva.

 
Notas:

[33] Segundo A. Leonetti, velho troskista retornado ao P.C., o jornal do P.C.I. teria dito em 1931 que o advento da Republica espanhola não mudara grande coisa: vestígio de esquerda ou influencia do «terceiro período» sectário da I.C.? Bordiga teria comentado essa posição, dizendo: «O partido volta para mim.» Cf. Notes sur Gramsci, E.D.I. 1974. pp. 199 seg. 



[34] No. 11. 25 de novembro 1933. 
[image: image1]
[35] Alba. Histoire du P.O.U.M. Champ Libre, 1975, pp. 40 et 69-70 
[image: image2]
[36] C. Rama, La crise espagnole au XXe siècle, Fischbacher, 1962, p. 219. 
[image: image3]
[37] Alba, op. cit., p. 206. 
[image: image4]
[38] Alba, op. cit., pp. 272, 276, 284-5. 
[image: image5]
[39] Alba, op. cit., P. 279. 

 
[image: image6][40] In L'Internationale, no. 30, 10 de agosto de 1937.

[image: image7][image: image8]13 - O ANARQUISMO E SEUS DEFENSORES

A guerra de Espanha demonstrou a falência do “anarquismo”, assim como o 4 de agosto de 19l4 demonstrou a falência do “marxismo” (então, anarquistas notórios, como Kropotkin aderiram à União Sagrada [41]).  A integração da C.N.T. ao Estado somente confirmou a crítica dos sindicatos feita pela esquerda alemã, depois de 1914.  Qualquer que seja a sua ideologia, toda organização permanente de defesa dos trabalhadores se converte em órgão de conciliação e integração [42].  Mesmo reprimida e apesar de animada por numerosos militantes radicais, enquanto instituição, está condenada a  lhes escapar e se tornar um instrumento do capital. A participação governamental de 1936 não é uma surpresa  maior do que a capitulação dos partidos socialistas, em 1914.  Em 1934, Maurin já observava que os anarquistas não fazem política diretamente, mas “por pessoa interposta” [43].

[image: image9]O mais interessante é o mecanismo prático e ideológico pelo qual tantos revolucionários, sinceros anarquistas, capitularam frente ao poder do Estado e, sob sua direção, aceitaram guerrear contra Franco. Desde os  primeiros dias, C.N.T. e F.A.I. falam de luta militar contra os fascistas, e não da revolução social em curso ou por fazer. Mas o que parece paradoxal é totalmente lógico. O que se deve criticar no anarquismo não é sua teimosa hostilidade contra o Estado, mas sua negligência diante do problema do poder estatal.  Dando sempre a impressão de ser, por excelência, o inimigo do Estado, o anarquismo é incapaz  de definir uma atitude revolucionária contra o Estado.  Seja porque o superestima, vendo na “autoridade” o adversário número 1 da revolução; seja porque o desconsidera, acreditando que a revolução pode ser feita sem o destruir ou que sua destruição se faça sem revolução.  Marx disse, em 1871, que a revolução deve destruir o Estado.  Os anarquistas pretendiam ir mais longe dizendo que é necessário destruí-lo imediatamente.  É assim que se resume, com freqüência, a distinção marxismo-anarquismo: como disse Lênin, eles concordarão sobre o objetivo, mas divergirão sobre os meios. 

[image: image10]A verdadeira demarcação reside na compreensão das relações entre o Estado e a sociedade.  Por  não as compreender, o anarquismo é mais confuso do que falso, oscilando entre a superestimação e a subestimação do perigo estatal – como no caso da guerra de Espanha. A confusão anarquista se verifica no fato de que uma corrente tão hostil ao Estado o tolere e apóie. Não estamos falando dos dirigentes, mas dos militantes radicais.  Foi o que se viu, na posição de Durruti  e e mesmo em Berneri. Nenhum anarquista conseguiu entender o que acontecia na Espanha e tirar suas lições: eis o verdadeiro fracasso.  Por um lado, o anarquismo dá muita importância ao Estado; por outro, o anarquismo não vê seu papel de garantidor (mas  não  de criador) da relação capitalista.  A luta contra o Estado não é o objetivo, nem mesmo o aspecto principal da revolução, apenas uma de suas condições, necessária mas não suficiente.  O Estado não é, efetivamente, nem o motor nem a engrenagem essencial do capital, mas o instrumento de sua força social unificada.  Portanto, o verdadeiro problema não é o comportamento (aliás, normal) da C.N.T., mas a falência prática de uma corrente revolucionária.

Antes de 1936, a C.N.T. oscilava entre a insurreição prematura - da qual Abel Paz dá uma descrição lírica no seu livro sobre Durruti - e o reformismo sindical.  Face aos atos revolucionários (muitas vezes desesperados) de seus membros, ela aplicava o princípio: Sou vosso chefe, é necessário que vos siga.  Mas não hesitava em abandoná-los, se fosse o caso.  Em 1936, não podendo nem querendo “fazer a revolução”, mas desejando assentar-se no sistema das forças burguesas existentes, a C.N.T. apóia uma esquerdização do Estado.  Os órgãos criados sob sua inspiração (C.C. das Milícias) tentam guinar o Estado para a esquerda e talvez substituí-lo, mas sem o destruir, instalando-se como um poder paralelo.  Ora, a essência do Estado não reside em formas institucionais específicas, mas em sua função unificadora: ele é a unidade do separado. Mesmo quando parece fraco, subsiste  - se e porque é capaz de reunir os pedaços da sociedade capitalista - de qualquer modo.  Depois, ele se reforça, preenche de novo as formas específicas que abandonara provisoriamente, em função da necessidade de esvaziar o autodenominado poder paralelo.  Portugal, em 1974-1975, foi mais um bom exemplo.

O antifascismo consiste em apoiar o Estado existente, sob a forma democrática, para evitar que tome uma forma ditatorial: alia-se sempre com o mais moderado.  A república espanhola multiplica as concessões para seduzir as camadas médias, mas quanto mais o faz (chegando a competir em fervor nacionalista com os nacionalistas) mais se enfraquece.  As democracias italiana e alemã também não puderam atacar as bases sociais do fascismo, porque essas bases nada mais são do que o capital.  A C.N.T. aceitou tudo para salvar a unidade antifascista, e os anarquistas honestos não deixaram de criticá-la por isso, de Berneri a V. Richards.  Mas sua degringolada e capitulação, diante das farsas jurídicas, da repressão etc., decorreram da aceitação original de uma ação possível conduzida pelo Estado. A F.A.I. (agindo como “partido” com relação à C.N.T., que controla como sua “organização de massa”) foi clara:   “Nós não podíamos lutar contra o governo que ia se constituir [depois de julho de 1936] porque toda luta e toda oposição eram enfraquecimento.  Permanecer fora do governo seria ficar numa situação de inferioridade” [44] . 

Depois de apoiar o governo sem dele participar, decide integrá-lo (em setembro, na Catalunha; em novembro, no governo central).  Em seguida - exatamente como os P.C.’s - explicam sua integração ao Estado: “Quando éramos ministros... vejam o que nós fizemos!” E enumeram suas realizações (resultantes de iniciativas populares e não de sua ação, que consistia em freá-las).   Mas a autojustificação suprema se resume à idéia de que o governo legal não tinha poder: o movimento operário teria conservado “de fato, se não de direito, o poder político revolucionário” [45].  Mero sintoma da confusão já referida: a ideologia anarquista permitiria participar do poder capitalista... porque ele já não é mais o poder real.  De duas, uma: ou o poder existe e a C.N.T. se submete ao Estado burguês; ou ele não existe e, então, porque participar dele?  Para manter as aparências diante dos estrangeiros, responde a C.N.T. O “realismo político”  faz com que a C.N.T. ela assuma todos os compromissos, mesmo depois que o Estado e seu aliado russo mostraram sua verdadeira face, massacrando os revolucionários.  No momento crucial, a C.N.T., como o P.O.U.M.,  desarma ideologicamente os proletários ocultando-lhes o antagonismo que os opõe ao Estado.   Ela os entrega à repressão, apelando pelo cessamento da luta contra um inimigo decidido a ir até o fim.  Disposta a tudo para sobreviver, a C.N.T. se alia com U.G.T.  Eis porque ela não defende o P.O.U.M.: “os libertários tinham que, antes de tudo, defender a si mesmos” [46].  Não havia outra alternativa, a partir do momento em que se aceitou a palavra de ordem:  “Primeiro, vencer Franco”. 

“Pois a C.N.T. não podia derrubar Negrin [primeiro-ministro socialista, aliado ao P.C.] e os comunistas e, já que estava de acordo com eles para continuar a guerra até a vitória, só lhe restava participar do governo custasse o que custasse” [47].

No pós-guerra, a C.N.T. participará dos governos republicanos fantasmas: não como antifascista, mas “antifranquista” [48].

No estrangeiro, a miragem espanhola funciona muito bem e os elogios à C.N.T. não faltam.  Uma brochura belga assimila, por exemplo, 1931 a uma revolução política e se espanta que ela não tenha avançado mais e que tenha atacado os operários, quando os sindicatos queriam “ampliar sua participação na economia”. E quanto à situação depois de julho de 1936: “Sob a direção da C.N.T., da F.A.I. e da U.G.T., os operários são senhores absolutos.  Não restou nada do governo regular” [49].  Esse encobrimento dos fatos se torna mais chocante num texto que, em linhas gerais, é honesto.  

A posição de Prudhoummeaux parece ter sido encomendada. Proveniente da esquerda comunista, ele animara L’Ouvrier Communiste e depois Spartacus (não confundir com os Cahiers Spartacus posteriores, de R. Lefeuvre), passando da esquerda alemã ao anarquismo.  Sua apologia da C.N.T.-F.A.I. é, talvez, seu pior texto: sua ingenuidade é similar às entusiásticas descrições da Rússia de Stálin feitas por aqueles que Trotsky chamava de “amigos da U.R.S.S.”.  Prudhommeaux reduz a revolução ao aspecto militar:  “Armar o povo é o primeiro problema de toda luta social” [50]. Visível é seu formalismo operário, idêntico ao do P.O.U.M., dos trotskistas etc.: é como se o Estado e o C.C. das milícias estivessem sob a direção dos operários por intermédio das organizações “operárias”.  A apologia da democracia direta leva consigo uma concepção política de representação das massas por “suas” organizações [51].

Notas:

[41] Sobre o anarquismo antes de 1914, cf. J.-Y. Bériou. Prefácio a D. Nieuwenhuis, Le socialisme en danger, Payot, 1974. 

[42] Cf. La gauche allemande. Textes, suplemento ao no. 2 d’Invariance, 2e série, em particular a intervenção de Bergmann ao IIIo  congresso da I.C. 

[43] Alba, Histoire du P.O.U.M., p. 61. 
[44] C. Lorenzo, Les anarchistes espagnols et le pouvoir, 1869-1969, Seuil, 1969. p. 124. Cf. também pp. 102 sq. 

[45] C. Lorenzo, Les anarchistes espagnols et le pouvoir, 1869-1969, Seuil, 1969., p. 126. 
[46] C. Lorenzo, Les anarchistes espagnols et le pouvoir, 1869-1969, Seuil, 1969., p. 303. 
[47] C. Lorenzo, Les anarchistes espagnols et le pouvoir, 1869-1969, Seuil, 1969., p. 316. 
[48] C. Lorenzo, Les anarchistes espagnols et le pouvoir, 1869-1969, Seuil, 1969., pp. 355, 386. 
[49] J. de Boe, La révolution en Espagne, Bruxelles, s. d., pp. 10, 19. 

[50] A. e D. Prudhommeaux, La Catalogne libre (1936-1937).  Ed. Le Combat Syndicaliste, 1970 (reprodução de uma brochura publicada na época por Spartacus), p. 5.  Depois de 1945, esses dois autores publicaram um bom estudo histórico sobre as origens do P.C. alemão e a insurreição de janeiro de 1919: Spartacus et la Commune de Berlin, Spartacus, 1949. 

[51] La Catalogne libre, pp. 7, 59.

14 - A REVOLUÇÃO PROLETÁRIA

A posição de La Révolution prolétarienne,  mais complexa,  decorre de seu postulado sindicalista, resumido por J. Barrué, em 1935: “Não sacrificamos a alegria do coração, um sindicalismo mesmo imperfeito cuja unidade, quase realizada [na França, em 1936], nos custou muitos esforços...” [52]. Documentados, os artigos de L. Nicolas sobre a Espanha fornecem o material para uma crítica do anarquismo, do sindicalismo e da guerra que o próprio Nicolas não pode efetuar. É verdade, porém, que buscam todas as desculpas possíveis para a C.N.T., sem se dar conta do absurdo de sua posição.  Como Louzon que escreve, em agosto de l936:  “O Estado, na hora atual, é a C.N.T.” [53]  A R.P. continuará se espantando sempre com os atos pouco revolucionários da C.N.T.: mas não há nada de surpreendente se ela não faz um uso revolucionário de um aparelho construído para a luta reformista (mesmo violenta, se for o caso).   

 
Nicolas quer garantir as reformas na retaguarda para que o front seja vitorioso: “à primeira vista, poderia parecer ocioso examinar os problemas da nova organização social enquanto subsistir o perigo de ver esmagadas pela bota fascista todas as tentativas dirigidas para a sociedade nova.  Todavia, mesmo que o fator moral tenha uma importancia primordial na guerra civil, é importante saber em que medida se mantêm, na retaguarda, as conquistas do proletariado...” [54].  A primeira frase responde ao argumento: “Ganhar a guerra, sobretudo”. A segunda explica que se trata de dar aos operarios boas razões para apoiar o Estado legal.  Nicolas sabe que “o proletariado espanhol combate em duas frentes” [55], mas não tira a conclusão que se impõe sobre a natureza do conflito e que é a única saída  para o proletariado.  Ele descreve o desenvolvimento da situação sem esclarecer a sua dinámica.  Portanto, suas informações (aliás, exatas) servem ao objetivode desmascarar a infamia dos stalinistas e, mais genéricamente, dos “partidos políticos”, ou mesmo para criticar a C.N.T., mas não denunciam a política antifascista.

 
Pacifista  por princípio, a R.P. recusa toda guerra contra Hitler que será “a mais tipicamente imperialista dos últimos 150 anos” [56], mas pede ajuda (armas etc.) para a república española. Denuncia a duplicidade do Estado francês, não a natureza do Estado espanhol. Inclusive, abre sua imprensa para o embaixador da Espanha em Paris [57]. Para uma franja  radicalizada do proletariado, da qual grupos como a R.P. são uma expressão, a Espanha serve de pretexto para a justificação da guerra (futura) contra o fascismo.  Recusando a União Sagrada, mesmo contra a Alemanha nazista, os proletários que ainda resistem passam a aceitá-la, como “mal menor” se comparada com a vitória fascista.  O antifascismo, dirigido para a Espanha, reforça o apoio à Frente Popular por numerosos grupos de extrema-esquerda na França. Afinal, Blum é menos ruim que Franco. Então, por exemplo, A. Ferrat quer “mudar de alto a baixo a política do governo Blum” para forçá-lo a ajudar a Espanha republicana.  É assim que, sempre clamando pelo impossível, jamais cessarão de denunciar  a “frouxidão” dos democratas antifascistas [58]. 

 
A grande função ideológica da guerra de Espanha é polarizar os vacilantes (em todos os países onde a resistência proletária ainda vive, mas também em outros: da Rússia à Alemanha e Itália, pasando pelas democracias) em torno da alternativa democracia / fascismo, apresentada em cada campo como a única resposta ao totalitarismo “plutocrático” ou “fascista”.  Aqueles que apoiaram - desde o início dos anos trinta, e mais ainda desde a reaproximação da U.R.S.S. com as democracias ocidentais - uma forte (ainda que confusa e mesmo nefasta) propaganda antiguerra oscilam no campo democrático. Os mais inconsistentes teoricamente desabam primeiro, apesar de seu radicalismo superficial. É o caso dos anarquistas: “Sabemos que a Espanha de Negrin não é a que desejamos, nem a que desejam os operários espanhóis.  Temos combatido seus erros e desmandos.  Mas já não é mais uma questão de governo, é o futuro do movimento operário...” 

“Teu futuro, povo francês, decide-se em muitos lugares do mundo. É na Espanha, porém, que deves manter tua atenção, ela espera tua saudação, não hesites mais, lança-te no conflito, trata-se da sorte do proletariado espanhol, da liberdade e da manutenção da paz!” [59]

 
Enfim a extrema-esquerda se junta à mobilização para a guerra preparada pela Frente Popular. Como em 1914, faz-se necessário abdicar de toda pretensão  revolucionária para salvar a civilização da barbárie.  Contudo, para os comunistas, não há diferença essencial entre os conflitos de 1914-1918 e 1939-1945.  

 
Notas: 

[52] No. 206, 10 setembro 1935. Os mesmos que, em seguida, deploram a manipulação «comunista» (= do P.C.F.) da C.G.T. reunificada em 1936. cf. por exemplo o no. 263, 25 janeiro 1938. 

[53] No. de 10 agosto 1936, citado por Alba, op. cit., p. 113.

[54] La Révolution Prolétarienne, no. 235, 25 novembro 1936. Os artigos de Nicolas foram reproduzidos em Les révolutions en Espagne, Belfond. 

[55] No. 243, 25 março 1937. 

[56] No. 288, 10 fevereiro 1939. 

[57] No. 287 et 288. 

[58] Le Drapeau Rouge, 25 dezembro 1936. 

[59] Le Libertaire, in L’Internationale, no. 36, 20 abril 1938.

15 - O ANARQUISMO DE ESQUERDA

Apesar das inúmeras reações entre os anarquistas contra a orientação da C.N.T.-F.A.I., nenhuma delas se liberou da confusão fundamental sobre a questão do poder. Em Guerre de Classes, cujo primeiro número foi publicado em novembro de l936, Camilo Berneri tentava resistir no interior da corrente anarquista de esquerda.  Berneri partia da idéia de uma revolução que se desenvolvia e que deveria ser apoiada.  Mas sustentar a Espanha revolucionária significava manter o Estado atual, ou seja: agir à margem dele sem combatê-lo. Berneri concluía apelando às massas para que pressionassem o Estado existente.  Ao mesmo tempo (eis a contradição), mostra que o governo age contra a revolução: mas ele denuncia “o governo” não o Estado.    O resultado é a busca de uma conciliação impossível entre a participação no Estado e a exigência revolucionária: “O ingresso dos elementos da C.N.T. nos órgãos da polícia não foi suficientemente compensado por uma autonomia que teria permitido rapidez e discrição...” [60].

Sua polêmica com F. Montseny ficou célebre [61].  Ele dialoga porque ela é anarquista, apesar de ser ministra.  Ele age - imitando os trotskistas, que tentam “encostar na parede” os dirigentes “operários - como se ela pudesse escolher.  Berneri é vítima da ideologia revolucionária (um de seus artigos se intitula Madri, cidade sublime).  Guerra e Revolução ilustra bem seu deslizamento teórico [62].  Antes, diz: É necessário fazer a  revolução.  Depois, contemporiza: Há uma revolução que é necessário preservar.  Donde, é primordial lutar contra Franco etc.  É certo que ele adverte quanto à “contra-revolução”.  Mas, se o proletariado é atacado em duas frentes (por Franco e pela República), deve-se concluir que não haverá revolução enquanto os proletários apoiarem uma das duas formas de contra-revolução contra a outra.  Berneri fala de contra-revolução como uma ameaça quando ela é uma realidade: daí seus repetidos alarmas.  Ele protesta contra os atos não-revolucionários do Estado, mas poderia o Estado agir de outra maneira? 

O grupo “Os Amigos de Durruti”, extensão radical da C.N.T., é também significativo, começando pelo nome.  Ele quer tomar o símbolo de Durruti das organizações anarquistas oficiais que dele fizeram uma bandeira (como os stalinistas com Rosa Luxemburgo e Karl Liebknecht, até o começo dos anos trinta), e não criticar o símbolo (cf. “Espanha: guerra ou revolução?”).  Ou seja:  pretendem continuar o “verdadeiro” anarquismo contra os anarquistas oficiais.  Em julho de 1937, Os Amigos de Durruti diziam que o impulso revolucionário se mantivera em maio de 1937, apesar da “ausência de programa concreto e de realizações imediatas”. Em 1936 como em 1937, o “erro fundamental” da C.N.T.  foi o medo de avançar e a aceitação da preponderância da pequena burguesia.  Os Amigos de Durruti, ao contrário, defendem “a necessidade de uma junta revolucionária, sob o controle econômico dos sindicatos, e uma estrutura livre para as municipalidades”.  São necessários “um programa e fuzis” [63].  Em agosto de 1937, a C.N.T. e a F.A. I. fracassaram por que lhes faltava “a precisão teórica que nosso grupo propõe” [64]. O grupo diagnostica, pois, uma insuficiência da “direção”.  À maneira dos trotskistas, diante do P.S. e do P.C., ele se concebe como parte da organização “operária” deficiente que quer recuperar insuflando-lhe teoria e vontade de combater.  O animador do grupo escrevia para o jornal da C.N.T. em Barcelona.  Pode-se ter uma idéia da fraqueza proletária quando se considera que Os Amigos de Durruti são, com uns poucos trotskistas (em torno de Munis) e uma ínfima minoria do P.O.U.M. e da C.N.T., os únicos elementos organizados e resolutos em maio de 1937.  O programa do Manifesto da União Comunista (início de junho, 1937) era letra morta: “Para derrotar franco, é necessário derrotar Companys e Caballero.  Para vencer o fascismo, é  necessário esmagar a burguesia e seus aliados stalinistas e socialistas.  É necessário destruir, de cima a baixo, o Estado capitalista e instaurar um poder operário surgido dos comitês de base dos trabalhadores.  O apoliticismo anarquista fracassou... Para vencer o bloco da burguesia e seus aliados: stalinistas, socialistas e dirigentes da C.N.T., os operários têm de romper já com os traidores de todo tipo.”  O Manifesto reconhece que “A unidade antifascista nada mais tem sido do que submissão à burguesia”.  Porém, é muito favorável ao P.O.U.M. [65].    

Notas:

[60] Guerre de classes en Espagne, Spartacus, Reimpressão La Vieille Taupe, 1972, p. 17. 

[61] Guerre de classes en Espagne, Spartacus, Reimpressão La Vieille Taupe, 1972, pp. 35-42. 

[62] Guerre de classes en Espagne, Spartacus, Reimpressão La Vieille Taupe, 1972, pp. 42-5. 

[63] « Une théorie révolutionnaire! », L’Ami du Peuple, no. 5, in L’Internationale, no. 33, 18 dezembro 1937. 

[64] « Nécessité d’une junte révolutionnaire », L’Internationale, no. 6, id. 

[65] Lorenzo, op. cit., p. 270.
 
16 - ANTI-STALINISMO

Assim como os massacres fascistas ajudaram a obscurecer a natureza do fascismo, a repressão stalino-socialista ajuda a silenciar o essencial.  M. Ollivier denuncia – Le GPU en Espagne – mas,  ele também põe somente o problema dos partidos, não o do Estado [66].  A liquidação do P.O.U.M. é a ocasião para fazer passar este partido como o mais radical.  Ele era apenas demasiado frágil para desempenhar um grande papel.

Se o governo republicano “vem de ressuscitar a luta de classes” [67], ela opõe então o proletariado à burguesia republicana  como àquela que apóia Franco.  Ora, Ollivier não convoca à destruição do Estado republicano.  Ao contrário: é necessário combater pelas “realizações socialistas”... que serão atacadas, no verão seguinte, em Aragão pelo Estado republicano. 

O Comitê pela Revolução Espanhola [68] denuncia a repressão contra o P.O.U.M. porque enfraquece a guerra dos republicanos contra Franco: agindo assim, a República se privaria de um apoio popular necessário.  Esse comitê não diz nada a respeito do comportamento conciliador e criminoso da C.N.T. e do P.O.U.M., em maio de 1937. Portanto, a calúnia e a ignomínia social-stalinistas não foram rechaçadas publicamente (excetuando-se algumas publicações da esquerda comunista) a não ser por aqueles que, na realidade, defendem a mesma linha política, e se opõem apenas aos métodos, sem compreender que tal linha implica obrigatoriamente tais métodos.  O antifascismo queria a “verdadeira” democracia apodrecida pelo capitalismo, eles queriam o “verdadeiro” antifascismo apodrecido pelo stalinismo.

No seu prefácio a Le Stalinisme bourreau de la révolution espagnole, 1937-1938, Rosmer escreveu: “É necessário, antes, liquidar Franco. Mas depois da vitória, haverá ajustes  de contas e a Revolução retomará sua marcha adiante” [69].  O êxito da repressão, porém, demonstra que não existe revolução espanhola.  A denúncia unilateral dos crimes de Stálin (que são também crimes dos socialistas) encobre o resto.  A “luta contra a repressão”, que toma a forma de anti-stalinismo como tomara antes a de antifascismo, não constituiu jamais um programa revolucionário.  Isolada enquanto tal, como no antifascismo, ela levou  necessariamente a praticar a política do mal menor, a apoiar o mais tolerante contra o mais repressivo (os socialistas “são preferíveis”ao P.C., os E.U.A. são menos ruins do que a U.R.S.S. – ou o inverso etc).  Como se os socialistas (sobretudo, na Espanha) não fossem cúmplices dos stalinistas, evitando mencionar os processos de Moscou e convidando Jouhaux para arbitrar os conflitos na U.G.T. em proveito do P.C.! [70]

Durante a guerra fria, o antifascismo reaparecerá em certas correntes situadas entre os partidos oficiais e os revolucionários, mas desta vez sob a forma de apoio ao “mundo livre” contra os países do leste europeu, considerados ainda mais repressivos e monstruosos.  O totalitarismo substitui o fascismo, como inimigo principal. Para outros, como Sartre, o “mal menor” será, ao contrário, representado pelo P.C. e pela U.R.S.S. O anti-stalinismo é o pior produto do stalinismo.  Isso vale para todos aqueles que se fazem especialistas em denunciar os crimes e repressões stalinistas (ou leninistas) [71].

Notas:

[66] Le Guépéou en Espagne. Les journées sanglantes de Barcelone (du 3 au 9 mai 1937 ), Spartacus, 1937, pp. 2-3. 

[67] Le Guépéou en Espagne. Les journées sanglantes de Barcelone (du 3 au 9 mai 1937 ), Spartacus, 1937, pp. 28-9. 

[68] Le Guépéou en Espagne. Les journées sanglantes de Barcelone (du 3 au 9 mai 1937 ), Spartacus, 1937, pp. 30-1. 

[69] Brochure de Katia Landau, esposa de Kurt Landau, «ex-secretário da Oposição de esquerda internacional [trotskista], que se solidarizou com o P.O.U.M. contra Trotsky » (Broué, Témime - La révolution et la guerre d’Espagne, Ed. de Minuit, 1961, p. 278), e foi assassinado pelos stalinistas.  A reimpressão da edição original (Spartacus), em 1971, inclui uma “crítica de ultra-esquerda” que faz da revolução um problema de forma, de organização democrática: os grupos revolucionários devem ser “autônomos” e “se basear na auto-organização espontânea do proletariado”  (p. 49).

 [70] Alba, op. cit., p. 340. 

[71] Por exemplo, depois de 1945: Masses, les Cahiers Spartacus, La Révolution Prolétarienne; Monatte, em Trois scissions syndicales; V. Serge, em Le nouvel impérialisme russe etc.  No pós-guerra, o P.O.U.M. no exílio proporá a mais ampla aliança contra o fascismo, monarquistas inclusive, mas sem o P.C., por seu totalitarismo.  Cf. Internationalisme, no. 35, junho de 1948, reproduzido no Bulletin d’Etude et de Discussion de Révolution Internationale, no. 6.

 
 
 
17 - A UNIÃO COMUNISTA

As discussões no interior da esquerda comunista e as críticas feitas a Bilan por certos grupos revolucionários têm um peculiar interesse, na medida em que as objeções desses grupos às teses da esquerda “italiana” são  certeiras, ainda que no essencial a esquerda italiana compreendesse melhor os eventos da Espanha.  Tais eventos frearam ou interromperam a clarificação de diversas correntes.  Mesmo as que eram hostis ao antifascismo e à preparação da futura guerra pela União Sagrada - nos blocos que ligam os proletários à burguesia: Frente Popular etc. -, aceitam o antifascismo para a Espanha ou acreditam ver se não uma revolução em marcha, pelo menos uma situação pré-revolucionária.  Mas as mais sólidas admitem, desde maio de 1937, que o movimento revolucionário foi vencido, que doravante a guerra da Espanha é uma guerra imperialista e que abre o caminho para a segunda guerra imperialista mundial.

A União Comunista, cujo órgão é L’Internationale, situa-se entre a esquerda comunista e o trotskismo, embora tenha se radicalizado consideravelmente depois de 1936. Antes, ela preconizava a frente única (contra a linha “classe contra classe”) ao nível político e sindical [72].  Sabe-se que fidelidade aos “quatro primeiros congressos da I.C.” (1919-1922) é um dos temas favoritos dos trotskistas, e a “frente única” uma de suas palavras de ordem habituais.   Em contraposição,  a União Comunista rechaça toda defesa da U.R.S.S. e não tem qualquer ilusão sobre o caráter da próxima guerra.  Sua contradição: ela prova que a Frente Popular (como a da  França) equivale a uma União Sagrada, mas convoca uma frente única com as mesmas organizações ditas operárias.  Neste ponto, ela compartilha a incapacidade “centrista” de apreender a função global das organizações “operárias”.  Essa atitude repousa também numa superestimação do período que faz acreditar em evoluções possíveis.  A União Comunista julga então Bilan como uma posição de princípio afastada do movimento real.  Citando Bilan, L’Internationale afirmava em 1934: “Não se trata... para os revolucionários, de deixar as massas operárias entregues à si mesmas e de se contentar em ‘propagar as posições políticas sem que as massas tenham a possibilidade de as aplicar’ (Bilan, no. 12 )” [73].  

Por ocasião do referendo que decidiria pela anexação do Sarre à Alemanha (nazista) ou à França, e que se pronunciou finalmente em favor da Alemanha, L’Internationale definiu seu antifascismo, que pretendia ser diferente da versão reformista habitual, mas se parecia muito com ela:  “A luta antifascista tem por objetivo conservar as organizações e liberdades que, para o proletariado, são as condições mais favoráveis à propaganda revolucionária e ao reagrupamento das massas...  O apego das massas trabalhadoras a certas liberdades democráticas constitue, para os operários, num período de refluxo, uma base importante para reunir as massas e impulsioná-las à ação” [74].

Em julho de 1936, a U.C. evolui, mas ainda com ilusões quanto ao P.O.U.M. (a posição do P.O.U.M.  diante do antifascismo democrático), o que demonstra bem que ela mesma não tem uma posição clara sobre esta questão [75].  Depois de julho de 1936, a U.C. já não considera que o atrelamento das milícias ao Estado anula seu caráter revolucionário e até sublinha a existência de um possante movimento revolucionário subterrâneo, que nenhuma organização exprime nem unifica (nem mesmo o P.O.U.M.), e que é necessário apoiar.  Para Bilan, ao contrário, a condição necessária para facilitar uma evolução revolucionária possível é, seja como for, compreender e afirmar que ainda não há revolução.  L’Internationale enfatiza, porém, desde o início, a fragilidade do movimento.  Em fevereiro de 1937, “o estrangulamento do movimento revolucionário espanhol está sendo finalizado”: “as forças contra-revolucionárias querem evitar uma resposta organizada das massas” contra esse estrangulamento [76].  A influência staliniana progredia com o apoio russo, e a República preparava um acordo com Franco.  A alternativa é uma batalha decisiva: “ou a destruição do Estado burguês ou uma heróica derrota”.   Mas persiste a ilusão quanto ao P.O.U.M., através de sua organização juvenil.  A Juventude Comunista Ibérica propunha um “governo operário revolucionário” eleito por uma “assembléia de delegados dos comitês de empresa, dos camponeses e dos milicianos”.  Mas que significa “Todo o poder aos sovietes!”, quando os partidos reformistas exercem um domínio esmagador sobre esses órgãos de base?  Reencontramos aqui toda a orientação do P.O.U.M.

A U.C. mostra a progressão contra-revolucionária, mas não a realidade (= a fraqueza) do movimento proletário.  Ela explica antes de tudo essa progressão pela intervenção russa, o que a dispensa de se interrogar sobre a situação interna de Espanha, e a ação efetiva dos operários.  A U.C. argumenta como se existisse um movimento social revolucionário manipulado pelos partidos e sindicatos. 

Ela insiste que “a independência de ação” diante do governo, não sobre o que é esse governo [77].  Ela aponta um “poder operário” (oposto ao poder burguês atual) como objetivo, mas não vê que tal poder é a condição de toda luta de classe contra Franco e a República.  Ela procura a revolução lá onde a revolução não está, e os revolucionários onde nada mais há do que a frase revolucionária, exigindo que o P.O.U.M. seja coerente em suas palavras e seus atos.   Em suma, ela relança a “frente única” que sustentara antes,  sobre o P.O.U.M. e a C.N.T.-F.A.I.  E apela à base do P.O.U.M. como os trotskistas às bases dos P.C. e P.S., ignorando a função desses partidos.  Ela analisa menos o que se passa do que aquilo que gostaria que se passasse – traço comum a todos os revolucionários criticados por Bilan.  Para uma luta revolucionária que não existe (pelo menos, não como dizem), estão prontos a participar de uma luta bem real, dirigida pelo Estado.  Presumindo que os eventos devem evoluir, conclui que eles podem evoluir e, portanto, que é necessário sustentá-los.  Reconheçamos, contudo, à U.C. um relativo pessimismo quanto ao desfecho, o que refuta sua tese de um “movimento  revolucionário ativo” em Espanha. 

A U.C. começa participando no Comitê para a Revolução Espanhola (cf. § anterior), que reagrupa o essencial da confusão centrista, inclusive a Esquerda Revolucionária, oposição de esquerda na S.F.I.O. - cujo chefe Pivert responde pela informação no governo Blum, o que dá a medida de sua oposição [78]. Em meados de 1937, a U.C. abandona esse Comitê, entre outras razões, devido à presença da E.R. 

Depois de maio de 1937, L’Internationale descreve longamente o triunfo contra-revolucionário, mas discerne melhor o efeito do que a causa: “desde as jornadas de maio, a guerra contra Franco perdeu o caráter de guerra civil que tinha desde 19 de julho de 1936... à medida que o movimento revolucionário... recua diante da contra-revolução ‘democrática’, o caráter imperialista e militar da guerra se acentua, crescendo a ameaça de guerra mundial” [79].  Ela prognostica um compromisso Franco-República. 

Ela se rejubila com a evolução positiva dos Amigos de Durruti, que, mesmo não assumindo a posição marxista sobre o Estado, entenderam, segundo a U.C., que “a conquista do poder político é a condição do sucesso da revolução”.  Os textos dos Amigos de Durruti que ela reproduz – analisados no § “O anarquismo de esquerda” –  mostram que essa avaliação é muito exagerada.  Em contraposição, L’Internationale condena a atitude “hesitante” do P.O.U.M. e seu “oportunismo” alinhado com a C.N.T.: apesar dos golpes que recebe, o P.O.U.M. se limita a refutar as mentiras e prega um governo U.G.T.-C.N.T.  

“É bem pouco provável que uma nova grande batalha possa ocorrer. As jornadas de maio foram decisivas.  Somente lutas parciais, localizadas, se produzirão e serão seguidas de repressões massivas.”

Notas:

[72] L’internationale. no. 3, 13 fevereiro de 1934. Um de seus militantes, H. Chazé (= Davoust) resume a história desse grupo numa carta de 5 de maio de 1975, para La Jeune Taupe, no. 6, julho de 1975.  Ele afirma que a U.C. era «claramente contra o frentismo», e que suas posições sobre Espanha foram deturpadas na coletânea La légende de la gauche au pouvoir (cf. nota 6). Comparem-se essas duas afirmações com o texto da U.C. publicado na presente obra. 

[73] No. 10, 12 de dezembro de 1934. 

[74] No. 10, 12 dezembro de 1934. 

[75] No. 21, 23 de maio de 1936. 

[76] No. 26, 12 de fevereiro de 1937. 

[77] No. 27, 10 de abril de 1937. 

[78] Cf. D. Guérin, Front Populaire, révolution manquée – Maspero; e J. Rabaut, Tout est possible! - Denoël, 1974. Como R. Lefeuvre, animador das Ed. Spartacus e de Masses, esses dois autores militaram no Partido Socialista Operário e Camponês, fundado em 1938, depois da exclusão da Esquerda Revolucionária da S.F.I.O. Pivert retornará à S.F.I.O. depois de 1945. Sobre a esquerda da Frente Popular, cf. a coletânea de Rioux, Révolutionnaires du Front Populaire - U.G.E., 10/18. Sobre os revolucionários em oposição à Frente Popular, cf. La légende de la gauche... 

[79] L’internationale, no. 29, 10 de julho de 1937.

 
18 - A LIGA DOS COMUNISTAS INTERNACIONALISTAS

A evolução da Liga dos Comunistas Internacionalistas da Bélgica é comparável à da União Comunista, sobre a Espanha, ainda que a L.C.I. tenha posições bem mais claras sobre o antifascismo. Enquanto a U.C. publica durante muitos anos L’Internationale - um jornal para influenciar a base das organizações “operárias”, antes de se tornar uma revista policopiada -, o Bulletin da L.C.I. se apresenta como um órgão teórico. A U.C. exprime uma reação sadia, mas superficial, pelo menos até 1936.  A L.C.I. traduz um esforço real de clarificação teórica, e não foi por acaso que ela colaborou muitos anos com Bilan antes de se separarem por causa da Espanha.   


Depois da vitória eleitoral da Frente Popular, o Bulletin [80] vê “uma frente de esquerdas burguesas com suas tendências moderadas e extremas que se junta à frente das direitas, onde o mesmo fenômeno se manifesta”.  Por exemplo, o partido do radical-socialista Maura rachou em dois, seguindo a bem conhecida “política de oscilar entre esquerda e direita”.  No conjunto, a análise do fascismo é idêntica à de Bilan.   A Bélgica é um exemplo de país industrializado, onde o movimento operário está muito integrado ao Estado, a L.C.I. enfatiza regularmente que a democracia o mesmo programa – de união forçada das classes – do fascismo.  Mas a Liga enfrenta importantes divergências, antes de julho de 1936, que cristalizam a questão eleitoral, na qual se esboça a clivagem posterior sobre a questão espanhola. Hennaut (dirigente da Liga) preconiza, na primavera de 1936, o apoio eleitoral ao Partido Operário Belga.  Jehan (que animará a cisão minoria próxima de Bilan) propõe a abstenção [81].

Essas divergências repercutem, depois de julho de 1936, e exigem uma cisão: nenhuma colaboração é possível entre os que apóiam a luta armada antifascista e os que pregam a deserçam nos dois campos.  Os artigos de Hennaut e de Jehan, escritos quase que ao mesmo tempo, revelam duas abordagens diferentes.  Hennaut está consciente do caráter contra-revolucionário do antifascismo, mas, contrariamente a Jehan, não considera decisiva a não-destruição do Estado, em julho de 1936.  Lá onde Jehan considera o momento da ruptura (que não se produziu), Hennaut se liga ao movimento.  Para Hennaut, Jehan fixa a evolução social sobre uma fase e reduz o proletariado ao partido, isto é, aos elementos já conquistados para o comunismo, negligenciando assim as possibilidades de influenciar outras camadas ainda em movimento.  Para Bilan, segundo Hennaut, não haverá revolução na Espanha porque não existe partido.  Esta crítica fundamental é aprofundada numa análise mais geral, que inclui a revolução russa, sobre a natureza do socialismo, da revolução e, portanto, do proletariado.  Obnubilada, depois dos bolcheviques, pela questão do partido, a esquerda italiana interpretou tudo à luz da formação ou da carência do famoso partido.  Mais tarde, tal crítica  será retormada, para fins de polêmica medíocre.  Num artigo de Socialisme ou Barbárie – “La crise du bordiguisme italien”, escrito em 1952 –, A. Veja ataca a negação do “papel ativo” e a idéia de uma luta de classes “eclipsada”  [82]:  “...por exemplo, em lugar de ver na subversão revolucionária de julho de 1936 na Espanha a conclusão de um longo período de luta de classes, limita-se  a registrar uma “explosão operária” (?) de alguns dias, seguida de uma “guerra imperialista”.  A classe operária apareceu durante 24 ou 48 horas, mas logo desapareceu.  Os combates continuam, porém.  Há, então, guerra.  Estamos no período das guerras imperialistas, portanto, é uma guerra imperialista! E, com a ajuda  do “leninismo”, vimos a Esquerda Italiana declarar (ao preço de uma cisão, é verdade...) que a palavra de ordem para a Espanha é a fraternização: fraternização dos operários armados com a guarda civil, os legionários e os falangistas.  Esta interpretação torna completamente inexplicável a insurreição dos operários de Barcelona, em maio de 1937, apresentada como um massacre dos proletários, reduzidos ao papel de vítimas passivas pelo governo republicano.”

Para Vega: “Os trabalhadores espanhóis... de 1930 e 1936 puseram constantemente em causa as bases do regime capitalista,... em 1936, destruiram suas instituições fundamentais, assumiram a gestão das fábricas e dos transportes...”

Cada um apreciará, a seu modo, esse resumo e a prestação de contas dos fatos.  Recentemente, um velho membro da União Comunista evocava igualmente “a posição delirante dos bordiguistas belgas e de Vercesi (não há partido bordiguista na Espanha - portanto, não há revolução) sobre o movimento revolucionário na península... Os bordiguistas da Bélgica, pouquíssimos, tinham uma posição aberrante... e, por exemplo, não compreenderam nada das jornadas de maio de 37, o Kronstadt espanhol (guardadas todas as proporções) ...”  [83]. 

A crítica dirigida à esquerda italiana, de reduzir a classe ao partido, é bem fundada e mal infundada.  Lendo Bilan com seriedade, percebe-se que essa revista fala de ausência do “partido” na Espanha apenas onde os movimentos proletários, antes de e em 1936, não atingiram o mínimo que exigiria uma organização comunista correspondente.  No conjunto, a análise continua materialista: não há partido porque a classe não o criou.  A experiência proletária anterior não pôde suscitar uma ação e, portanto, uma organização que rompesse com o capital o suficiente para desempenhar um papel decisivo no período crítico em que a sociedade poderia oscilar num sentido ou outro. Falar de ausência de partido é avaliar a força e as capacidades dos proletários espanhos.  E não deplorar a não criação pelos revolucionários de um centro dirigente.

É verdade, porém, que Bilan manifesta uma tendência à idealização do partido, que continua ainda limitada e não apreende o essencial da análise, mas faz parte da herança da esquerda italiana. É menos um traço ‘leninista’ (que só virá depois) do que um aspecto social-democrata radical adquirido pela esquerda italiana antes de se encontrar com os bolcheviques e Que Fazer? Esta idealização da organização e dos princípios era, antes de 1914, uma das soluções (ilusórias) dos elementos revolucionários da Segunda Internacional para escapar do reformismo dominante.  Bordiga a concebeu separadamente de Lênin, e de modo mais profundo, na medida em que não estava marcado pela tese kautskista da ‘consciência’ a ser levada ao proletariado, o que dava ao partido que ele descrevia uma concepção mais materialista do que a de Lênin.  Somente mais tarde, o contato entre os italianos e a Terceira Internacional reforçará o idealismo do partido, mas Bordiga conservará sempre sua abordagem original.  Depois de 1945, a superestimação do partido será desenvolvida por ele sob as formas mais brilhantes e também as mais contraditórias, ainda que ele tenha dito que o partido era fator e resultado da revolução [84]. Seus herdeiros exageraram suas contradições até a caricatura. Com a ajuda do ativismo, o partido se torna a alma que espera seu corpo.

Uma diferença profunda separa, no entanto, essas teorizações de Bilan. A distinção - admitida nos anos trinta entre “fração” (grupo que mantém e desenvolve a teoria, com uma prática muito limitada, num período de recuo), e “partido” (organização comunista do movimento proletário) – foi esquecida pela esquerda italiana depois de 1945, pois ela se constitui em “partido”, primeiro na Itália (1943-1945), depois à escala mundial (Partido Comunista Internacional). 

Num plano mais vasto, Bilan reproduz os limites da esquerda italiana em sua visão da revolução e, em particular, seu exagero da experiência russa.  Mas essa revista era aberta para outras concepções e – sobretudo – à reflexão sobre o conteúdo do comunismo como destruição da lei do valor, através de um longo resumo dos Princípios de Base da Produção e Repartição Comunistas, texto fundamental sobre o tema [84 bis].  Como Hennaut assinala, era para ele o ponto de partida de uma reflexão diferente sobre o socialismo, embora Bilan não o considerasse mais do que um ponto a especificar.  Ou seja, a crítica histórica da revolução russa e de sua degeneração jamais foi feita pela esquerda italiana, nem à época de Bilan nem depois, apesar dos inúmeros textos de Bordiga a respeito.  Contudo, os adversários da esquerda italiana, de um modo geral, não superaram os limites dessa proibição a não ser para cair total ou parcialmente numa ou outra forma de conselhismo, substituindo uma visão limitada por uma outra.  Uma nova panacéia (a magia da democracia e gestão operárias) substitui a antiga (a magia do partido).  As polêmicas sobre a Espanha fizeram amadurecer as divergências e exageros respectivos – signo da incapacidade para apreender a totalidade.  

A esquerda italiana afirma com razão que os revolucionários não são obsecados pelo medo de se tornar um novo poder ou de se impor à “maioria”. Toda revolução é feita por uma minoria, ainda que importante, o que não impede a revolução comunista de ser obra da maioria, o conjunto dos homens tendendo a assumir progressivamente sua própria existência. Mas o papel mais ativo é desempenhado pela minoria.  O essencial é que as medidas decisivas sejam tomadas, mas não “decretadas”, efetuadas realmente, mesmo que seja por uma minoria, inicialmente (nada a ver com as “minorias atuantes” do sindicalismo revolucionário, no qual um pequeno número é incumbido de dar o bom exemplo e dirigir as coisas).  As bases materiais dum novo “poder” não estão no agir minoritário e muitas vezes ditatorial, mas na manutenção dos fundamentos do capital. O fator essencial não são as relações de dominação, mas as relações de produção da vida (material, afetiva, simbólica etc.).

A revolução comunista só triunfará se for capaz de atrair, num prazo mais ou menos curto, as amplas massas, nutrindo-se de sua intervenção na vida social em todos os níveis (cf. “Revolução Política e Social”).  Ao contrário, uma “revolução” que se oponha sistematicamente aos operários deverá reprimir as greves e não mudará nada ou quase nada do CONTEÚDO da sociedade (isto é, o essencial), - negando-se como revolução proletária. Foi o que aconteceu na Rússia.  Mas não invertamos a explicação: foi porque a sociedade não foi revolucionada que o partido bolchevique conseguiu impor a ditadura de um estado não proletário, não comunista, que não poderia sobreviver senão desenvolvendo o regime salarial e, portanto, um estado capitalista.  Os insurretos de Kronstadt não eram certamente comunistas, mas aqueles que os massacraram agiram como verdadeiros anticomunistas, reprimindo um movimento elementar ao nome de uma ditadura do proletariado que só existia nominalmente (pouco importam as intenções e o moralismo, que nos é estranho).  Nem Kronstadt nem o estado bolchevique representavam a revolução comunista: simplesmente, a luta de classes prosseguia sob formas elementares – às vezes, pelas armas.

A esquerda italiana nega a realidade das lutas operárias a pretexto de que o poder continuava “proletário”. Um poder só é revolucionário se favorece a revolução, no interior e no exterior, o que não aconteceu (cf. o curso direitista imprimido à I.C. – que se deixou levar – pelos bolcheviques).  Ao contrário do que disse Bordiga, depois de 1945 [85], a revolução russa soçobrou na violência contra os proletários (repressão às greves e outras lutas, militarização do trabalho, processos stalinistas etc.). Os operários tomaram o poder em 1917 e o perderam muito depressa – definitivamente em 1921, mas no essencial antes.

O aspecto burguês está quase sempre presente no bolchevismo e em Lênin, que são profundamente contraditórios [85 bis]. Este aspecto poderia ter sido minimizado, se uma revolução mundial fosse vitoriosa: o fracasso de suas tentativas maximizou-o. Mas esta não foi a causa decisiva da involução (Bordiga) da revolução russa: por que, então, os proletários a aceitaram? Postular um antileninismo sistemático é falsificar a perspectiva e interditar a verdadeira crítica: a da natureza do movimento social daquela época, de sua parcialidade. Hennaut foi menos capaz de tal crítica do que Bordiga, que apenas a intuiu.

A grande diferença entre a Liga dos Comunistas Internacionalistas e a União Comunista a respeito da Espanha é que a Liga atribuía mais importância à evolução interna do país do que à pressão internacional (sobretudo, russa), como fator de reforçamento da contra-revolução na Espanha.  Em novembro de 1936, depois de ter mostrado os efeitos da não-intervenção, Hennaut questiona “Aonde vai a Revolução espanhola” [86]: “A modificação essencial aconteceu na frente interna da revolução espanhola. O governo de Madri, que continua sendo o governo do capitalismo espanhol, retomou firmemente em suas mãos as rédeas do poder que por instantes lhe pareciam escapar. As milícias operárias obedeciam docilmente as ordens dos militares republicanos... A partida ainda não estava completamente perdida, mas as posições dos operários espanhóis tinham sido seriamente comprometidas. Assim, realizaram-se as condições para a reabsorção da revolução na geléia geral dos imperialismos que então se preparava.” 

Mesmo considerando que depois de maio de 1937 a guerra de Espanha adquiriu um caráter imperialista, os grupos como U.C. ou a Liga hesitavam em lançar a palavra de ordem do “derrotismo revolucionário”.  Tal apelo só poderia ter um valor de princípio (cf. “Questão Nacional”).  A esquerda italiana tendia a viver uma repetição geral de 1914-1918, e raciocinar em termos da esquerda de Zimmerwald.  Esta ilusão ultrapassa muito um simples erro de apreciação do período.  Certo, essa corrente pôde acreditar numa retomada possível do movimento antes, depois ou durante o desencadeamento da futura segunda guerra mundial.   A mudança de título, de Bilan para Octobre, em 1938, equivale por si mesma a um programa.  Sobre a cobertura de Bilan, podia-se ler esta menção, muitas vezes repetida: “Lênin 1917 – Noske 1919 – Hitler 1933”. Era uma revista de resistência, numa conjuntura “historicamente desfavorável”.  Octobre traduz bem a idéia (ou antes, a esperança) da passagem a uma outra fase.

Mas há mais.  A esquerda comunista, de todo modo, não podia mais desempenhar o papel da esquerda socialista depois de 1914.  O derrotismo revolucionário correspondia, em 1914, à atitude de pelo menos uma fração do proletariado, e se exprimia por canais limitados ainda que reais. Partidos inteiros – como o partido bolchevique e partido sérvio (bem implantados, embora minúsculos) – recusaram a União Sagrada. A situação era bem outra no final dos anos trinta.  A diferença não era quantitativa, mas qualitativa.  A esquerda comunista estava separada do “movimento operário”, ela não tinha suas raízes, não dispunha de contatos sérios nem apoios.  Ao contrário da extrema esquerda social-democrata depois de 1914, a esquerda comunista enfrentava organizações operárias integradas ao capital, e não restava nenhuma minoria proletária. Toda atividade da esquerda italiana é atravessada, até hoje, pelo mito (tomado da I.C.) da re-forma de um “verdadeiro” movimento operário.  Há a idéia de reconstruir as mesmas organizações operárias (econômicas e políticas, com a divisão sindicato-partido) – agora, com novos princípios (de luta de classe) –, sem compreender que a renovação proletária se faria de outra maneira (isso não implica uma mudança total, ou então seria necessário demonstrar que capital e proletariado mudaram de natureza, o que não é o caso). 

Notas:

[80] Qüinquagésimo ano, no. 3, março 1936. 

[81] Cf. os nos. de abril e maio de 1936. O no. de junho relata a conferência. Três pontos sublinham as divergências: a natureza dos movimentos de massa no período, as correntes de esquerda saídas da social-democracia e a formação do partido.  A tendência próxima de Bilan defende genericamente as posições radicais contra a tentação centrista, mas se ilude sobre a experiência da I.C. Não se pode examinar a formação do partido nem pelas contribuições variadas e confusas, nem a partir do núcleo saído da I.C. 

Na questão eleitoral, Hennaut propunha votar por uma das três listas “operárias” (socialista, socialista dissidente ou PC).  A conferência se pronunciou favorável (15 votos contra 9, dos que defendiam a abstenção).  A nova direção inclui 4 representantes da maioria e 1 da minoria.

Para compreender a perplexidade dos revolucionários diante das eleições é necessário lembrar que mesmo a esquerda alemã não tinha, em 1920, uma posição clara.  A maioria considerava que as eleições desviavam os proletários da revolução em período de aguçamento da luta de classes. Somente Rühle compreendeu que a época em que os revolucionários participavam da vida eleitoral estava irremediavelmente terminada, porque tudo que a cercava havia desaparecido: grandes partidos socialistas com minoria radical, papel relativamente progressista da democracia em certos casos, etc. A questão abstencionista não se põe porque o velho movimento operário não existe mais.  Bordiga sempre a considerou um ponto tático: o PC fundado pela esquerda depôs de 1943-1945 (cf. nota 96) participará depois de 1945 das eleições.  Hoje ainda, o PC Internacional recorre ao voto em determinadas situações (por exemplo, referendum sobre o divórcio, na Itália). 

[82] No. 11, novembro-dezembro de 1952. 

[83] Carta de Chazé à La Jeune Taupe, op. cit. 

[84] Cf. Renversement de la praxis, in Programme Communiste. no. 56, pp. 55-62. 

[84 bis] O resumo de Principes de base publicado nos nos. 19, 20 e 21 de Bilan foi publicado no no. 11 dos Cahiers du Communisme de Conseil. 

[85] Invariance, 1a série, no. 9, p. 71. 

[85 bis] Cf. Pannekoek, Lénine Philosophe, Spartacus, 1970; Barrot, Guillaume, postfácios a Kautsky, Les trois sources du marxisme, Spartacus, 1969; e Authier, préfacio a Trotsky, Rapport de la délégation sibérienne, Spartacus, 1970. 

[86] Boletim da L.C.I. novembro de 1936.
